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A Prefeitura de 
São Paulo deci-
diu congelar o 

reajuste do IPTU (Imposto 
Predial e Territorial Urbano) 
de 2021. A gestão do pre-
feito Bruno Covas (PSDB) 
previa inicialmente apenas 
a correção da inflação acu-
mulada no período para o 
imposto do ano que vem.

A informação foi confir-
mada pelo vereador Atílio 
Francisco (Republicanos), 
relator do projeto de lei do 
Orçamento de 2021. Segundo 
ele, a Secretaria Municipal da 
Fazenda fez uma análise na 
arrecadação do imposto ao 
longo de 2020 e verificou que 
não haveria necessidade de 
aumentar o IPTU.

“A própria Secretaria da 
Fazenda constatou que houve 
uma diminuição da inadim-

plência do IPTU no segundo 
semestre de 2020. Com isso, 
eles fizeram uma projeção 
para o ano que vem e, com 
a queda na inadimplência, 
a arrecadação deverá variar 
positivamente, não haven-
do necessidade de majorar o 
IPTU”, afirmou Francisco.

Segundo o vereador, outro 
motivo que contribuiu para 
que o IPTU não tenha aumen-
to em 2021 foi a aprovação 
da reforma administrativa no 
governo do estado, o que vai 
ampliar os repasses do ICMS 
(Imposto sobre Circulação 
de Mercadoria e Serviços) 
e do IPVA (Imposto sobre 
Propriedade de Veículos Au-
tomotores) para o município.

Em nota, a Secretaria Mu-
nicipal da Fazenda disse que 
a não aplicação da inflação na 
correção da base de cálculo 

do IPTU em 2021 não signi-
fica que todos os imóveis do 
município receberão o mes-
mo valor de imposto em 2021, 
na comparação com 2020.

Segundo a secretaria, os 
acréscimos limitados pela 
trava instituída na Planta 
Genérica de Valores de 2013 
(que previa um limite máxi-
mo de aumento) continuará 
sendo aplicada, pois é uma 
exigência legal. Além disso, 
moradores que deixaram de 
ser beneficiados por descon-
tos e isenções, bem como 
aqueles cujos imóveis foram 
objeto de ajustes nos respec-
tivos dados cadastrais (como 
área construída, uso e idade 
da construção), também de-
vem receber cobranças em 
2021 em valores diferentes 
aos praticados em 2020.

Regiane Soares/Folhapress

Prefeitura de SP decide 
congelar IPTU de 2021, 
diz vereador
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No Mundo

A Comissão Eu-
ropeia (CE) 
r e c o m e n d o u 

ontem (22) a seus estados-
-membros que estabeleçam 
de forma coordenada as res-
trições de viagens com o Rei-
no Unido, na sequência da 
detecção da nova variante da 
covid-19, preservando as li-
gações essenciais e as cadeias 
de fornecimento.

Após a descoberta da 
nova estirpe do coronavírus 
no Sul de Inglaterra, muitos 
estados-membros da União 
Europeia (UE), entre os quais 
Portugal, reintroduziram res-
trições às ligações com o Rei-
no Unido, incluindo o fecha-
mento de fronteiras.

Ontem, a Comissão Euro-
peia adotou uma recomenda-

ção no sentido de haver uma 
abordagem comum e har-
monizada entre os 27 países, 
que garanta a continuidade 
do transporte de mercado-
rias e permita o trânsito de 
cidadãos rumo a seus paí-
ses de origem ou residência.

“Embora seja importan-
te tomar rapidamente medi-
das preventivas temporárias 
para limitar a propagação da 
nova estirpe do vírus e todas 
as viagens não essenciais de 
e para o Reino Unido devam 
ser desencorajadas, as via-
gens essenciais e o trânsito 
de passageiros devem ser 
facilitados. As proibições de 
voos e ligações ferroviárias 
devem ser suspensas, dada 
a necessidade de assegurar 
viagens essenciais e evitar 

rupturas na cadeia de abaste-
cimento”, defende a institui-
ção com sede em Bruxelas.

Nessa medida, o Execu-
tivo comunitário recomenda 
aos 27 países que, à luz da 
situação epidemiológica atual 
no Reino Unido, continuem a 
desencorajar todas as viagens 
de e para aquele território até 
nova indicação, mas sustenta 
que “todos os cidadãos da UE 
e do Reino Unido que rumem 
ao país de origem ou de re-
sidência, assim como cida-
dãos de países terceiros que 
gozem dos direitos de livre 
circulação na UE, devem fi-
car isentos de mais restrições 
temporárias desde que se sub-
metam a teste e quarentena”.

RTP/ABR

Comissão Europeia pede que se 
preservem ligações com o Reino Unido

A O rg a n i z a ç ã o 
Mundial da 
Saúde (OMS) 

reunirá seus membros para 
discutir estratégias para con-
ter uma nova variante, mais 
contagiosa, do coronavírus, 
que surgiu no Reino Uni-
do, disse o chefe europeu da 
agência Hans Kluge, nesta 
terça-feira (22). Ele não in-
formou a data em que a reu-
nião será realizada.

“Limitar as viagens para 
conter a disseminação é pru-
dente até termos mais infor-
mações. As cadeias de forne-
cimento para bens essenciais 
e as viagens essenciais devem 
permanecer possíveis”, disse 
o diretor regional para a Eu-

ropa da OMS, no Twitter. Ele 
também fez um apelo pela 
intensificação das medidas de 
prevenção.

A agência sediada em 
Genebra manifestou cautela 
com uma grande alarme cau-
sada pela nova variante, afir-
mando que é parte normal da 
evolução de uma pandemia 
e elogiou o Reino Unido por 
detectá-la.

Em comunicado nesta 
terça-feira, a OMS repetiu 
que ainda não há informação 
suficiente para determinar se 
a nova variante afetará a efi-
cácia das vacinas, afirmando 
que pesquisas estão em anda-
mento.

Emma Ferge/ABR

OMS convoca reunião 
sobre nova variante do 
coronavírus

As vacinas contra 
a Covid-19 che-
garam em velo-

cidade recorde e mais estão 
a caminho. Menos de um 
ano desde que o coronavírus 
se espalhou pelo mundo, as 
primeiras doses aumentam a 
esperança de eliminar a pan-
demia. Os programas atuais 
nos Estados Unidos e no Rei-
no Unido são precursores de 
campanhas de imunização 
destinadas a alcançar a popu-
lação global de 8 bilhões.

Há motivos para otimis-
mo. As vacinas são a melhor 
e, talvez, a única forma de 
eliminar doenças infeccio-

sas: a varíola foi erradicada 
e a poliomielite está quase 
eliminada, pois a transmissão 
persiste em apenas dois paí-
ses. Mas campanhas globais 
de vacinação levam tempo, 
geralmente décadas. Mesmo 
com as novas tecnologias, di-
nheiro e poder por trás do es-
forço global sem precedentes 
para eliminar a Covid-19, é 
improvável que a doença seja 
erradicada tão cedo.

“Ficaria surpreso em ver 
uma verdadeira erradicação 
desse vírus, agora que está 
presente no mundo inteiro”, 
disse Walter Orenstein, di-
retor associado do Emory 

Vaccine Center, em Atlanta, 
e ex-chefe do programa de 
imunização dos Centros de 
Controle e Prevenção de Do-
enças dos EUA. “Ficaria cho-
cado”, considerando o alto 
grau de contágio do corona-
vírus, afirmou.

Problemas de oferta e 
distribuição já surgiram nos 
primeiros dias da campanha 
nos EUA, e o Reino Unido, o 
primeiro país ocidental a co-
meçar a imunização, vacinou 
apenas 138 mil pessoas na 
primeira semana. Ao mesmo 
tempo, a Europa ainda não 
iniciou a vacinação.

Exame

Vacinas levarão tempo 
para erradicar Covid, 

dizem especialistas
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 O Índice Nacio-
nal de Preços 
ao Consumidor 

Amplo-15 (IPCA-15), cha-
mado de prévia da inflação, 
subiu 1,06% em dezembro. 
Com esse resultado, o indica-
dor fecha o ano com uma alta 
acumulada de 4,23%, acima 
do centro da meta de inflação 
para 2020, de 4%.

Segundo o IBGE (Insti-
tuto Brasileiro de Geografia 
e Estatística), é a maior alta 
acumulada no ano observada 
desde 2016.

Considerando apenas a 
variação mensal, foi a maior 
alta observada desde junho 
de 2018, quando o indicador 
subiu 1,11%.

Como nos meses anterio-
res, o resultado foi influen-

ciado pela alta no preço dos 
alimentos, com destaque para 
os alimentos para consumo 
no domicílio, que registraram 
aumento de 2,57%.

Carnes (5,53%), arroz 
(4,96%) e frutas (3,62%) fo-
ram alguns dos alimentos 
que mais subiram de preço, 
assim como a batata-ingle-
sa (17,96%) e o óleo de soja 
(7,00%).

Por outro lado, as quedas 
mais significativas foram no 
preço do tomate (-4,68%), 
alho (-2,49%) e leite longa 
vida (-0,74%).

A alimentação fora do 
domicílio desacelerou e pas-
sou de uma alta de 0,87% em 
novembro para 0,58% em de-
zembro, com destaque para 
o recuo no lanche (-0,11%). 

Por outro lado, o preço das 
refeições aumentou 0,86%.

Considerando o acumula-
do no ano, o grupo alimenta-
ção e bebidas encerrou 2020 
com alta de 14,36%, maior 
variação anual nos últimos 18 
anos. Em 2002, havia regis-
trado 18,11%.

A alta no preço da ener-
gia elétrica (4,05%) foi outro 
fator relevante no IPCA-15, 
influenciada pela volta da 
bandeira vermelha patamar 2 
na tarifa, que fez o grupo ha-
bitação crescer 1,5%.

O grupo de transportes 
apresentou outro impacto 
importante, com aumento de 
1,43%, impulsionado pela 
alta de 28,31% nas passagens 
aéreas.

Diego Garcia/Folhapress

Prévia da inflação fecha o ano acima 
do centro da meta

Pela primeira vez 
em cinco meses, as 
vendas do Tesouro 

Direto (programa de venda de 
títulos públicos a pessoas fí-
sicas pela internet) superaram 
os resgates. Em novembro, os 
investidores compraram R$ 
28,3 milhões a mais de títu-
los públicos do que o Tesouro 
recomprou ou pagou no ven-
cimento.

Em novembro, as vendas 
do Tesouro Direto somaram 
R$ 1,547 bilhão, com recuo 
de 17,1% em relação ao vo-
lume vendido no mesmo mês 
do ano passado (R$ 1,865 bi-
lhão). Os resgates somaram 
R$ 1,519 bilhão. Os resgates 
representam a soma das re-
compras – quando os investi-
dores se desfazem dos papéis 
antes da data – e do venci-
mento – quando os investido-
res esperam o título vencer e 

embolsam os rendimentos.
A emissão líquida, quan-

do as vendas superam os res-
gates, indicam que o mercado 
de títulos públicos começou a 
estabilizar-se em novembro. 
A pandemia de covid-19 e a 
alta da inflação dos alimentos 
provocaram desequilíbrios 
no mercado financeiro que 
fizeram investidores vende-
rem papéis do Tesouro Direto 
com maior intensidade nos 
últimos meses.

Apesar de a taxa Selic 
(juros básicos da economia) 
estar em 2% ao ano, abaixo 
da inflação acumulada em 12 
meses, os títulos atrelados a 
esse indexador responderam 
pela maior parte das vendas, 
concentrando 36,9% do valor 
vendido. Em seguida, vêm 
os papéis corrigidos pela in-
flação, que corresponderam a 
36,7% do total.   Wellton Máximo/ABR

Vendas do Tesouro Direto 
voltam a superar resgates 
após cinco meses

 Os lançamentos 
de novos em-
preendimentos 

imobiliários no mês de ou-
tubro deste ano foram 85,5% 
maiores do que no mesmo 
período do ano passado, se-
gundo indicador divulgado 
nesta terça (22) pela Abrainc 
(Associação Brasileira de In-
corporadoras Imobiliárias).

Foram 14.459 unidades 
colocadas no mercado, a maio-
ria no segmento econômico, 
que inclui o antigo programa 
Minha Casa, Minha Vida.

O avanço nos lançamen-
tos demonstra, segundo Luiz 
Antonio França, presidente 
da Abrainc, a confiança dos 
incorporadores em colocar 
novos empreendimentos no 

mercado. Em outubro, pela 
primeira vez desde o início 
da pandemia, o total de lan-
çamentos acumulado em 12 
meses ficou positivo. Com 
111.429 unidades, a alta foi 
de 5,6%.

As vendas líquidas, que 
desconsideram os distratos, 
também registraram novo re-
corde, com 11.811 unidades 
vendidas, um avanço de 80% 
em relação a outubro de 2019.

Os últimos meses vêm 
sendo excepcionais para o 
mercado imobiliário e de 
construção civil. As taxas de 
juros baixas, a demanda repri-
mida por crises econômicas 
anteriores e as necessidades 
geradas pela pandemia esti-
mularam os negócios do setor.

Para França, os diversos 
tipos de linhas de crédito para 
a compra de imóveis também 
favoreceram a melhora nos 
números. As taxas de juros 
baixas impulsionam as com-
pras ao reduzirem a rentabili-
dade das aplicações, levando 
os investidores a buscar ou-
tros ativos.

As vendas no segmento 
econômico, de imóveis mais 
baratos, seguem como as 
principais responsáveis pelo 
resultado positivo. Em um 
ano até outubro, 90.462 uni-
dades foram vendidas no Mi-
nha Casa, Minha Vida, uma 
alta de 34,1% na comparação 
com o mesmo período no ano 
passado.

Fernanda Brigatti/Folhapress

Lançamentos de imóveis 
voltam ao nível positivo 

pela 1ª vez na pandemia
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Política

Para elevar a arre-
cadação no curto 
prazo, o Ministério 

da Economia prepara um pro-
jeto para permitir a cobrança 
de uma taxa pela valorização 
de imóveis declarados no Im-
posto de Renda).

A medida faz parte de um 
pacote que o ministro Paulo 
Guedes (Economia) tem cha-
mado de quinta etapa da refor-
ma tributária, cuja meta é ele-
var receitas públicas por meio 
de mudanças na legislação.

O Congresso ainda não 
aprovou nenhuma etapa da 
reforma tributária de Guedes.

Hoje, não é possível atu-
alizar, na declaração anual do 
IR, o preço do imóvel de acor-
do com o valor de mercado. 
Mas, no momento da venda, é 
necessário pagar uma taxa de 

15% a 22,5% sobre a valori-
zação do bem (diferença entre 
preços de compra e de venda).

Por exemplo, se imóvel 
foi comprado em 2001 por 
R$ 100 mil e vendido em 
2020 por R$ 500 mil, a co-
brança será sobre a diferença 
(R$ 400 mil), ou seja, a valo-
rização do bem.

A ideia é permitir a atu-
alização do valor do imóvel 
e já cobrar uma taxa de 4% 
ou 5% na valorização. A alte-
ração no preço não deve ser 
obrigatória.

Isso representaria mais 
receita para os cofres públi-
cos nos próximos anos. Para 
o contribuinte, seria vanta-
joso para quem comprou o 
imóvel há muitos anos e quer 
vendê-lo.

Integrantes do Ministério 
da Economia afirmam que, 
apesar da redução na alíquo-
ta, a medida ajudaria a elevar 
a arrecadação, pois as regras 
atuais têm brechas para a 
isenção do tributo sobre o lu-
cro imobiliário, por exemplo, 
ao usar o dinheiro obtido com 
a venda para comprar outro 
imóvel.

Os cálculos sobre poten-
cial de arrecadação dessa me-
dida ainda estão sendo finali-
zados.

Em maio do ano passado, 
o presidente Jair Bolsonaro 
(sem partido) afirmou que 
enviaria ao Congresso proje-
to de lei capaz de gerar mais 
receita que a reforma da Pre-
vidência, que estava em dis-
cussão na Câmara.

Thiago Resende/Folhapress

Guedes prepara projetos para elevar 
no curto prazo a arrecadação 
de impostos

As primeiras do-
ses da vacina de-
senvolvida pela 

Universidade de Oxford, em 
parceria com a farmacêutica 
AstraZeneca, finalizadas no 
Brasil, estarão disponíveis 
na semana do dia 8 de feve-
reiro. Em audiência pública 
na Comissão Externa de En-
frentamento à Covid-19, da 
Câmara dos Deputados, nesta 
terça-feira (22), a presidente 
da Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz), Nísia Trindade, 
disse que, pelo calendário 
programado, nas semanas de 
8 a 12 de fevereiro e de 15 a 
19 de fevereiro, serão entre-
gues 1 milhão de doses. A 
partir da terceira semana, de 
22 a 26 de fevereiro, serão 
700 mil doses diárias da va-
cina, totalizando 3,5 milhões 
de doses por semana.

A programação, no en-
tanto, dependerá do registro 
dos imunizantes pela Agência 
Nacional de Vigilância Sani-
tária (Anvisa). 

Na mesma audiência, o 
secretário de Vigilância em 
Saúde do Ministério da Saú-
de, Arnaldo Medeiros, disse 
que, além da vacina produzi-

da pela Fiocruz, as negocia-
ções do Brasil com a Pfizer 
estão avançadas e o contrato 
já em processo de finaliza-
ção. Em parceria com o la-
boratório alemão BioNtech, 
a  Pfizer produziu a primeira 
vacina aprovada internacio-
nalmente contra a covid-19. 
“A expectativa é de 8 milhões 
de doses no primeiro semes-
tre de 2021 e de outras 62 
milhões de doses no segundo 
semestre do ano que vem, to-
talizando 70 milhões de doses 
da vacina da Pfizer em 2021.”

Outro contrato também 
adiantado, segundo o Minis-
tério da Saúde, é com o Ins-
tituto Butantan para 46 mi-
lhões de doses da CoronaVac. 
A partir de janeiro, depois 
de aprovado por agência re-
gulatória, serão adquiridas 9 
milhões de doses em janeiro, 
15 milhões em fevereiro e 22 
milhões em março, de acordo 
com cronograma de entrega 
proposto pelo Butantan. “On-
tem tivemos reunião [com o 
Butantan] para expandir essa 
compra para 100 milhões no 
primeiro semestre”, disse o 
secretário.            

   Karine Melo/ABR

Primeiras doses da vacina 
AstraZeneca estarão 
disponíveis em fevereiro

Programas desti-
nados ao aperfei-
çoamento da de-

mocracia desapareceram do 
Orçamento da União, e ações 
com essa finalidade foram es-
vaziadas no governo Jair Bol-
sonaro.

A mudança nas iniciati-
vas da Presidência começou a 
ser desenhada na elaboração 
do primeiro PPA (Plano Plu-
rianual) sob a responsabili-
dade da atual gestão. O PPA 
é um documento que define 
diretrizes da administração 
federal para um período de 
quatro anos.

O plano engloba períodos 
de gestões distintas. O atual 
diz respeito aos anos de 2020 
a 2023; o último ano do man-
dato de Bolsonaro é 2022.

A palavra “demo-
cracia” desapareceu do 
PPA 2020-2023. No pla-
no anterior, para 2016-
2019, apareceu 19 vezes.

Procurado, o Planalto de-
legou ao Ministério da Eco-
nomia uma resposta sobre as 
mudanças. A pasta de Paulo 
Guedes afirmou, em nota, que 
o conteúdo dos programas 
“não foi propriamente extin-
to”, que os programas do PPA 
foram reformulados em razão 
de mudança de metodologia 
e que agora há mais “realis-
mo fiscal”. O ministério não 
explicou por que ações foram 
extintas ou esvaziadas.”

O PPA lista os programas 
finalísticos da administração 
federal e detalha indicadores 

para esses programas, ou seja: 
especifica o que as iniciativas 
vão contemplar caso a políti-
ca pública prevista seja levada 
adiante. Também detalha ob-
jetivos e metas a serem alcan-
çados ao fim de quatro anos.

Nos planos elaborados 
antes da chegada de Bolsona-
ro ao Planalto, dois programas 
funcionavam com a finalida-
de de aperfeiçoar o sistema 
democrático: “Democracia 
e aperfeiçoamento da gestão 
pública” e “Comunicações 
para o desenvolvimento, a in-
clusão e a democracia”. Eram 
replicados no Orçamento da 
União, com ações sob a res-
ponsabilidade de diferentes 
órgãos do governo.

Vinícuis Sassine/Folhapress

Programas em prol da 
democracia somem do 
Orçamento do governo
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Agronegócio

A Câmara dos De-
putados aprova 
nesta terça-feira 

projeto de lei que institui os 
Fundos de Investimento nas 
Cadeias Produtivas Agroin-
dustriais (Fiagro).

A proposta, que segue 
para votação no Senado, pre-
vê que o Fiagro terá estru-
tura semelhante aos fundos 
imobiliários na intenção de 
ser um “propulsor” para o 
crédito no agronegócio, nas 
palavras do relator, deputa-
do Christino Aureo (PP-RJ).

“Acreditamos que os Fia-
gro democratizarão o merca-
do fundiário, pois viabiliza-
rão investimentos em terra, 
por nacionais e estrangeiros 
de qualquer porte”, disse o re-
lator, no parecer, publicando 
que a possibilidade supera em 
parte a polêmica em torno da 

aquisição de terras por fora.
O texto aprovado nes-

ta terça prevê que os fundos 
passados   ser constituídos na 
forma de condomínio aber-
to ou fechado com prazo de 
duração determinado ou in-
determinado e arrendar ou 
alienar os imóveis rurais que 
venham a adquirir.

Os Fiagro selecionou a 
aplicação destinada a imóveis 
rurais, participação em so-
ciedades da cadeia produtiva 
agroindustrial, ativos finan-
ceiros, títulos de crédito ou 
valores mobiliários emitidos 
por pessoas físicas e jurídicas 
da cadeia produtiva, direitos 
creditórios do agronegócio e 
títulos de securitização com 
lastro em direitos creditórios 
do agronegócio, por exemplo.

Notícias Agrícolas

O Brasil deverá 
ter novas opor-
tunidades para 

a exportação de produtos 
agrícolas ao Reino Unido a 
partir do novo regime tarifá-
rio britânico pós-Brexit, que 
entrará em vigor em janeiro 
de 2021, apontou a Confe-
deração da Agricultura e Pe-
cuária do Brasil (CNA) em 
estudo divulgado nesta sex-
ta-feira.

Segundo a entidade, a 
nova tributação do Reino 
Unido traz flexibilizações nas 
alíquotas de 563 produtos do 
agronegócio, incluindo um 
montante equivalente a 533 
milhões de dólares no fluxo 
com o Brasil, conforme da-
dos de 2019.

As exportações totais do 

agro brasileiro para o país eu-
ropeu atingiram 1,43 bilhão 
de dólares no ano passado.

“Em relação às importa-
ções advindas do Brasil, cer-
ca de 37% da pauta terá al-
guma flexibilização tarifária 
e 15% da pauta de 2019 está 
classificada entre os produtos 
com maiores oportunidades 
para ampliação comercial”, 
disse a CNA.

O estudo indicou que 50 
produtos, entre os mais de 
550 com impostos flexibili-
zados, possuem as melhores 
oportunidades para o país, 
uma vez que o Brasil possui 
oferta exportável.

Em 2019, esses produtos 
foram responsáveis por um 
fluxo de 79,3 milhões de dóla-
res, um montante relativamen-

te pequeno perto do potencial 
de exportações do Brasil.

Entre essas oportunida-
des, a CNA destacou espe-
cialmente as frutas como os 
limões –que tiveram redu-
ções de até 14 pontos per-
centuais se comparadas às 
tarifas máximas aplicadas 
pela União Europeia–, uvas 
e maçãs, além dos vinhos e 
cacau em pó, que passarão a 
entrar no Reino Unido sem 
necessidade de pagamento de 
impostos.

Atualmente, as frutas são 
o terceiro principal grupo 
de produtos exportados pelo 
Brasil ao mercado britânico, 
tendo somado 178,8 milhões 
de dólares em 2019, atrás so-
mente da carne de frango e 
madeira.                           Exame

CNA: Regime tarifário pós-Brexit 
amplia oportunidade para agro 
do Brasil

Câmara aprova projeto 
que cria fundos de 
investimentos para o 
setor agropecuário

As exportações de 
café e algodão do 
Brasil deverão fe-

char dezembro em alta em re-
lação a igual período do ano 
passado, após concluírem a 
terceira semana do mês com 
embarques em ritmos supe-
riores aos vistos no mesmo 
mês de 2019, indicaram da-
dos da Secretaria de Comér-
cio Exterior (Secex) nesta se-
gunda-feira.

Conforme os números do 
governo, as exportações de 
açúcar do país até a tercei-
ra semana do mês, de 2,05 
milhões de toneladas, já su-
peram o total verificado há 

um ano (1,43 milhão de to-
neladas), com a média diária 
apurando alta de 109,27% na 
comparação anual.

Já os embarques de café 
verde somam, até este mo-
mento do mês, 159,4 mil to-
neladas, o que indica média 
de 11,4 mil toneladas expor-
tadas por dia, aumento de 
25,97% ante a média diária 
de dezembro, quando as ex-
portações fecharam próximas 
de 190 mil toneladas.

Em ritmo semelhante, os 
embarques de algodão apu-
ram média diária de 17,7 mil 
toneladas neste mês, 34% 
acima de mesmo período de 

2019. Em três semanas, as 
exportações somaram 248,5 
mil toneladas, versus 277,8 
mil toneladas em todo o mês 
de dezembro do ano passado.

Por outro lado, os em-
barques de soja --principal 
produto de exportação do 
Brasil-- seguem fracos em 
dezembro, após o enorme vo-
lume enviado para o exterior 
neste ano se concentrar em 
meses anteriores, reduzindo 
fortemente a oferta da ole-
aginosa. Na comparação da 
média diária atual com a de 
um ano atrás, a Secex indica 
queda de 91,7%.     

Notícias Agrícolas

Café e algodão caminham para fechar dezembro com 
exportações em alta
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Fusões & Aquisições

A União Europeia 
(UE) autorizou 
nesta segunda-

-feira a fusão das montadoras 
PSA (Peugeot, Citroën) fran-
cesa e Fiat Chrysler (FCA) 
americana, mas com algumas 
condições para proteger a 
concorrência no setor de ve-
ículos comerciais.

Com a fusão, as duas 
empresas formarão o quarto 
maior grupo automobilístico 
mundial. As duas gigantes 
se comprometeram a prorro-
gar o acordo de cooperação 
entre PSA e Toyota para os 
veículos comerciais leves e 
a facilitar o acesso das con-
correntes às redes de reparos 
e manutenção da PSA e da 
FCA para este tipo de carro, 
segundo um comunicado da 
Comissão Europeia.

A união PSA e FCA, 
anunciada no fim de 2019, 
resultará na criação do quarto 

maior grupo automobilístico 
mundial em volume e o ter-
ceiro em faturamento, com 
marcas emblemáticas como 
Peugeot, Citroën, Opel, Jeep, 
Alfa Romeo e Maserati.

As empresas pretendem 
concluir o projeto de fusão no 
primeiro trimestre de 2021. 
O novo grupo terá o nome 
Stellantis.

“Estamos em condições 
de autorizar a fusão entre Fiat 
Chrysler e Peugeot SA, pois 
seus compromissos facilita-
rão a entrada e expansão no 
mercado das caminhonetes 
comerciais leves. Nos outros 
mercados em que as duas fa-
bricantes exercem suas ati-
vidades, a concorrência con-
tinuará a ser apoiada após a 
fusão”, afirmou Margrethe 
Vestager, vice-presidente da 
Comissão responsável pela 
Concorrência.

Exame

O Grupo Ser 
E d u c a c i o n a l 
irá comuni-

car ao mercado na manhã da 
próxima segunda-feira que 
adquiriu o controle da Uni-
fasb (Centro Universitário 
São Francisco de Barreiras), 
faculdade de medicina no in-
terior baiano. O valor envol-
vido na transação é de 210 
milhões de reais, sendo 130 
milhões de reais à vista. Esse 
montante inclui, por exem-
plo, a aquisição do imóvel 
da sede da instituição, que 
está avaliado em 34 milhões 
de reais. Com a aquisição, o 
intuito da empresa do ramo 
educacional é reforçar sua 
estratégia de consolidação 
de vagas em cursos de me-
dicina. Hoje, a Unifasb con-
ta com 332 alunos do curso 

de medicina. A cada ano, 96 
vagas anuais são criadas (16 
delas são disponibilizadas 
via programas como Prouni 
e o FIES). Quando completar 
a negociação, a Ser verá seu 
número de vagas de medicina 
ganhar robustez, passando de 
321 para até 687 vagas anuais.

Localizada no oeste baia-
no, a Unifasb tem um portfó-
lio que engloba cursos de en-
sino superior e pós-graduação 
nas áreas de saúde e ciências 
humanas. Agronomia, Admi-
nistração, Ciências Contá-
beis, Biomedicina, Psicolo-
gia, Enfermagem, Educação 
Física, Fisioterapia e Medi-
cina são algumas das opções 
ofertadas pela instituição 
atualmente. Com o negócio, 
a Ser Educacional salta de 
uma base potencial de 2 mil 

alunos para 4 mil, evoluindo 
seu faturamento anual na área 
de 160 milhões de reais para 
336 milhões de reais na matu-
ridade dessas vagas — dentro 
dessa lógica, é considerada a 
possibilidade de outras 100 
vagas na Unesc (Sociedade 
Educacional de Rondônia), 
faculdade adquirida no últi-
mo dia 14, por 120 milhões 
de reais. A aprovação dessas 
vagas adicionais dependem 
do Ministério da Educação. 
Com dinheiro em caixa após 
o distrato de um acordo para 
a compra dos ativos da Lau-
reate no Brasil, é possível que 
a empresa com origem no 
Recife (PE) continue expan-
dindo sua operação por meio 
de aquisições nos próximos 
meses.

Veja

Ser Educacional compra faculdade de 
medicina baiana por R$ 210 milhões

Fiat Chrysler e PSA 
recebem sinal verde 
da UE para fusão de 
US$38 bilhões

A MC1, multina-
cional brasilei-
ra especializada 

em soluções de mobilidade 
em nuvem para aumento da 
produtividade das equipes de 
vendas e de trade marketing 
em toda a América Latina, 
acaba de anunciar a aquisição 
de fatia majoritária na Landix 
Sistemas, empresa brasilei-
ra sediada em Minas Gerais, 
provedora de soluções para 
automação e mobilidade em 
vendas para médias e peque-
nas empresas.

O acordo estabelece que 
as empresas permanecerão 
temporariamente operan-
do de forma independente, 
aproveitando a complemen-
taridade de suas ofertas para 
os clientes no futuro. “A 

MC1 tem seu foco no aten-
dimento das forças de ven-
das e merchandising para 
grandes empresas nacionais 
e multinacionais. Já a Lan-
dix tem uma vocação para o 
atendimento do mercado de 
médias e pequenas empresas 
e para os distribuidores das 
companhias atendidas pela 
própria MC1. A união des-
sas competências permitirá 
o oferecimento de uma solu-
ção completa ao mercado de 
bens de consumo”, afirma o 
CEO da MC1, Marcos Póvoa.

A CEO da Landix, Anna 
Paula Graboski, membro da 
família fundadora, perma-
necerá no papel atual para 
comandar o plano de cresci-
mento da Landix, mas agora 
contando com todo o apoio 

estratégico do novo acionista. 
Ela se reportará ao conselho 
de administração composto 
por membros da família e dos 
novos acionistas.

“A parceria com a MC1 
comprova a força da Landix, 
dos nossos produtos, clien-
tes, e da visão estratégica de 
futuro do EP2S. Estamos no 
caminho certo e agora temos 
um apoio de peso para acele-
rar e ampliar nossos horizon-
tes, através da nova geração 
de soluções em cloud para 
automação de força de ven-
das”, afirma Anna Paula.

A união permitirá o cres-
cimento da Landix no Brasil 
e na América Latina e a MC1 
aportará todo o apoio estraté-
gico, tecnológico e institucio-
nal nesta jornada.           TI Inside

MC1 adquire a Landix e 
abre caminho para liderar 
segmento de “sales force 

automation” na nuvem
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Publicidade Legal

Ibovespa 
acompanha 
recuperação 
no exterior 
e opera 
em alta 
moderada

O Índice Bovespa 
opera em alta moderada 
nesta manhã de terça-fei-
ra, 22, devolvendo parte 
das perdas da véspera 
(-1,86%), quando os mer-
cados globais enfrentaram 
uma onda de aversão ao 
risco pelo temor da nova 
cepa do coronavírus iden-
tificada no Reino Unido.A 
recuperação é sustenta-
da pela redução desses 
temores e pela aprovação 
do pacote de US$ 900 
bilhões para estímulo 
à economia americana. 
Com as altas das bolsas 
na Europa e nos futuros 
de Nova York, o Ibovespa 
também encontra espaço 
para alguma recuperação. 
Às 10h54, o índice subia 
0,77%, aos 116.714,78 
pontos, na máxima do 
dia.

Além da influência 
externa, o cenário político 
doméstico segue no radar. 
Ontem, parte da queda do 
Ibovespa foi atribuída a 
atritos dessa natureza. O 
motivo de um repique de 
estresse foi a votação na 
Câmara da PEC que eleva 
em 1% as transferências 
da União para o Fundo de 
Participação dos Municí-
pios (FPM) está marcada 
para hoje e requer at-
enção. Uma vez aprovada, 
a proposta pode retirar 
R$ 4 bilhões do caixa da 
União por ano. Em 12 
anos, o valor pode chegar 
a R$ 43 bilhões

Ontem, destaque para 
o IPCA-15 de dezembro, 
que teve alta de 1,06% 
em dezembro, ante 0,81% 
em novembro. Apesar 
da aceleração, a inflação 
ficou abaixo da mediana 
das estimativas colhidas 
pelo Projeções Broadcast, 
de 1,16%.                              IstoíDinheiro

Confira no nosso site as principais notícias do dia: www.datamercantil.com.br

Holding Be Byte Tecnologia Educacional S.A.
CNPJ em constituição

Ata da Assembleia Geral da Constituição
1. Data, Hora e Local: Em 29/11/2019, às 10h00min., na Avenida Paulista, 171, Pavimento 4, São Paulo-SP. 2. Presença 
e Convocação: Alexandre Rodrigues de Carvalho, inscrito no CPF sob o nº 053.788.886-11 e no RG sob o nº 65034390 
SSP/SP; e José lssa João Afram Júnior, inscrito no CPF sob o nº 157.445.398-08 e no RG nº 19.520.360 SSP/SP, na 
qualidade de únicos subscritores do capital social da sociedade anônima ora constituída, conforme boletim de subscrição 
anexo. Em razão disso, ficam dispensadas as formalidades de publicação de edital de convocação. 3. Mesa: Alexandre 
Rodrigues de Carvalho – Presidente; José lssa João Afram Júnior – Secretário. 4. Ordem do dia: (i) constituir uma com-
panhia de capital fechado com a denominação de “Holding Be Byte Tecnologia Educacional S.A.” (“Companhia”); (ii) 
aprovar o projeto de estatuto social da Companhia; e (iii) eleger e fixar os honorários dos membros da Diretoria. 5. Deli-
berações: (i) O Sr. Presidente informou aos presentes que a presente Assembleia tinha por finalidade a constituição de 
uma companhia fechada cuja denominação será “Holding Be Byte Tecnologia Educacional S.A.”, com sede e foro em São 
Paulo-SP, na Avenida Paulista, 171, Pavimento 4, Bela Vista, com o capital social de R$ 10.000,00, dividido em 1.000.000 
de ações ordinárias, nominativas, no valor de R$ 0,01 cada, sendo assim constituídas: R$ 1.000,00 totalmente subscrito 
e integralizado em moeda corrente nacional, e R$ 9.000,00 a ser integralizado pelos acionistas no prazo de até 24 meses 
a contar da data de registro deste instrumento. Tal proposta foi aprovada pela unanimidade dos subscritores presentes; 
(ii) Em seguida, o Sr. Presidente informou que o boletim de subscrição e o projeto de estatuto social, bem como o recibo 
de depósito de 10% do valor do capital social encontravam-se sobre a mesa da assembleia à disposição de todos os 
presentes. Na mesma oportunidade, o Presidente procedeu a leitura do Projeto do Estatuto Social, cujo teor é o seguinte: 
Estatuto Social. Capítulo I – Denominacão Social, Sede, Objeto Social e Prazo de Duração. Artigo 1º. A Holding Be 
Byte Tecnologia Educacional S.A. é uma sociedade por ações regida pelo presente Estatuto Social (“Estatuto”) e pelas 
disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sua sede e foro na Avenida Paulista, 171, 
Pavimento 4, Bela Vista, São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01311-904. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto: (i) 
Gestão de ativos intangíveis não-financeiros (77.40-3-00); e (ii) Holdings de instituições não-financeiras (64.62-0-00). 
Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II – Capital e das Acões. Artigo 5º. O capital 
social da Companhia é de R$ 10.000,00, dividido em 1.000.000 de ações ordinárias no valor de R$ 0,01 cada, nominati-
vas, não conversíveis. Artigo 6º. O Acionista que pretender alienar suas ações (“acionista alienante”) deverá comunicar 
sua intenção aos demais Acionistas, ficando assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito para sua aquisição 
pelos demais acionistas no período de 30 dias, contado a partir do recebimento de comunicação escrita do acionista 
alienante. § 1º. A comunicação mencionada acima deverá indicar expressamente: (a) a quantidade de ações objeto da 
oferta e o respectivo preço; (b) os termos e as condições de pagamento; (c) nome do interessado e, no caso de pessoa 
jurídica, também dos controladores; e (d) outras informações que sejam necessárias ou úteis para a tomada de decisão 
pelos demais acionistas. Artigo 7º. Cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações da Assembleia Geral. 
Capítulo III – Assembleia Geral. Artigo 8º. A Assembleia Geral, convocada de acordo com a lei e as disposições deste 
Estatuto Social, tem poderes para decidir sobre todos os negócios da Companhia. § 1º. As Assembleias Gerais deverão 
ser presididas e secretariadas por membros escolhidos pelos acionistas presentes. Artigo 9º. A Assembleia Geral reunir-
-se-á, ordinariamente, dentro dos 04 primeiros meses seguintes ao término do exercício social, cabendo-lhe decidir sobre 
as matérias de sua competência previstas em lei. Artigo 10. A Assembleia Geral reunir-se-á, extraordinariamente, sempre 
que os interesses sociais exigirem o pronunciamento dos acionistas e nos casos previstos em lei e neste Estatuto Social. 
Artigo 11. Sem prejuízo das hipóteses previstas na Lei nº 6.404/76, competirá privativamente à Assembleia Geral delibe-
rar sobre: (i) a orientação geral dos negócios da Companhia; (ii) a reforma do Estatuto Social; (iii) a eleição, destituição e 
definição, a qualquer tempo, das atribuições dos Diretores; (iv) as contas da Diretoria e as demonstrações financeiras; (v) 
a avaliação dos bens destinados à integralização de capital; (vi) liquidação, transformação, incorporação, fusão e cisão; 
(vii) autorizar os administradores a confessar falência e a requerer a recuperação judicial ou a propor a recuperação 
extrajudicial; (viii) a definição dos honorários globais ou individuais dos membros da Diretoria, assim como a remuneração 
dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; (ix) a destinação do lucro líquido do exercício, a distribuição de dividendos 
e o pagamento de juros sobre capital próprio; (x) a aprovação dos planos de trabalho e orçamentos anuais e plurianuais, 
os planos de investimentos e os programas de expansão da Companhia, bem como fiscalizar sua execução; (xi) a aliena-
ção, oneração e/ou arrendamento de bens imóveis e ativos imateriais da Companhia; (xii) a prestação de avais, fianças 
ou outras garantias pela Companhia; (xiii) a contratação e destituição dos prestadores de serviços da Companhia; (xiv) a 
redução ou o aumento do capital social. § Único. As matérias supraindicadas deverão observar o quorum de aprovação 
de mais da metade das ações votantes. Artigo 12. As Assembleias Gerais serão convocadas nos termos da Lei 6.404/76 
e os Acionistas que não ocuparem cargo de administração também serão convocados por telegrama ou carta registrada, 
com a antecedência prevista no artigo 124, § 1º, inciso I, da Lei nº 6.404/76. Capítulo IV – Administração. Artigo 13. A 
Companhia será administrada por uma Diretoria composta por 02 membros, acionistas ou não, sem designação específica, 
todos residentes no País, com mandato de 02 e destituíveis a qualquer tempo. § 1º. Os Diretores serão investidos em seus 
respectivos cargos a partir da assinatura de termo de posse lavrado em livro próprio, permanecendo no exercício de seus 
cargos até a posse dos novos eleitos. Artigo 14. A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário, por convocação de 
quaisquer dos Diretores, com 03 dias de antecedência, pessoalmente ou por meio de comunicação por escrito, da qual 
constará a Ordem do Dia. § Único. As atas das reuniões, deliberações da Diretoria e posses de Diretores serão registradas 
em livro próprio. Artigo 15. Competirá aos membros da Diretoria: (i) zelar para que a Companhia cumpra integral e pon-
tualmente com suas obrigações; e (ii) representar ativa e passivamente a Companhia, inclusive junto a autoridades e 
órgãos públicos, entidades de classe e de representação. Artigo 16. Todos os atos que criarem, modificarem ou extingui-
rem obrigações para a Companhia ou que exonerarem obrigações de terceiros para com ela, desde que não previstos 
diversamente no Estatuto Social, serão válidos quando assinados pelos Diretores de forma individual ou em conjunto. 
Artigo 17. Os Acionistas terão direito a fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis 
da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos. 
Capítulo V – Conselho Fiscal. Artigo 18. A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente que, quando instalado 
nos termos da Lei nº 6.404/76, deverá ser composto de 3 membros efetivos e de igual número de suplentes, com as 
atribuições previstas em lei. Capítulo VI – Exercício Social, Balanço e Resultados. Artigo 19. O exercício social termi-
nará no dia 31 de dezembro de cada ano. Artigo 20. Ao fim de cada exercício social serão elaborados, com base na 
escrituração contábil da Companhia, o balanço patrimonial e as demonstrações financeiras. § 1º. A Diretoria poderá 
determinar o levantamento de balanço semestral ou, observados os preceitos legais, em períodos menores, e recomendar 
aos acionistas a distribuição de dividendos com base nos lucros apurados. § 2º. Os Acionistas poderão, em Assembleia 
Geral, decidir a respeito do pagamento de juros sobre o capital próprio, fixando o seu valor e a data de pagamento de cada 
parcela, os quais serão deduzidos dos dividendos mínimos obrigatórios, observados os limites da legislação aplicável em 
vigor. Artigo 21. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, eventuais prejuízos acumu-
lados e a provisão para o imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro líquido. § 1º. O lucro líquido do exercício, 
obtido após a dedução de que trata o caput deste Artigo, destinar-se-á: (i) 5% para a Reserva Legal, até atingir 20% do 
capital social integralizado; (ii) 25% do lucro líquido para o pagamento do dividendo mínimo obrigatório, obedecida a 
proporcionalidade de participação de cada Acionista no capital social da Companhia; (iii) O saldo remanescente terá o 
destino que a Assembleia Geral deliberar. Capítulo VII – Liquidação. Artigo 22. A Companhia entrará em liquidação nos 
casos previstos em lei, ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral, e se extinguirá pelo encerramento da liquidação. 
§ 1º. Os Acionistas nomearão o liquidante e fixarão seus honorários e as normas e diretrizes a serem seguidas. § 2º. O 
liquidante poderá ser destituído a qualquer tempo. Capítulo VIII – Disposicões Finais. Artigo 23. Aplicar-se-ão as dis-
posições da Lei nº 6.404/76 aos casos omissos neste Estatuto. (iii) Constatada a observância de todas as formalidades 
legais e a aprovação do projeto do Estatuto Social por todos os presentes, o Presidente declarou definitivamente constituída 
a “Holding Be Byte Tecnologia Educacional S.A.” para todos os efeitos, determinando que se procedesse em seguida a 
eleição dos membros da Diretoria, e, ainda, a fixação dos seus honorários; (iv) Por conseguinte, foram eleitos por unani-
midade os seguintes membros da Diretoria: Alexandre Rodrigues de Carvalho, inscrito no CPF sob o nº 053.788.886-11 
e no RG sob o nº 65034390 SSP/SP; e José lssa João Afram Júnior, inscrito no CPF sob o nº 157.445.398-08 e no RG nº 
19.520.360 SSP/SP. Os eleitos tomarão posse de seus cargos mediante a aposição de suas assinaturas em termo a ser 
lavrado em livro próprio, tendo o mandato a duração de dois anos. Os membros da Diretoria eleitos declararam, mesmo 
antes da eleição, estarem cientes dos requisitos previstos no Artigo 147 da Lei 6.404/76; (v) Ato contínuo, o Sr. Presidente 
submeteu à apreciação da Assembleia a definição da forma de remuneração dos Diretores, tendo sido decidido que a 
remuneração será definida em momento posterior. (vi) Por último, e por orientação do Sr. Presidente, os presentes auto-
rizaram a realização e confecção de todos e quaisquer atos e/ou documentos necessários à implementação do ora deli-
berado. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente declarou constituída a Companhia “Holding 
Be Byte Tecnologia Educacional S.A.”, sendo encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, 
foi assinada por todos os presentes. São Paulo-SP, 29/11/2019. Assinaturas: Mesa: Alexandre Rodrigues de Carvalho – 
Presidente; José Issa João Afram Júnior – Secretário. Acionistas: Alexandre Rodrigues de Carvalho; José Issa João Afram 
Júnior. Advogado: Dr. Alexandre Montes – OAB/SP 138.195. JUCESP – Registrado sob o NIRE 35.300.555.457 em 02/09/2020. 
Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Greenpass Tecnologia em Pagamentos S.A. – CNPJ/MF nº 28.581.308/0001-97
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstração do Fluxo de Caixa – Método Indireto

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado
Das atividades operacionais 2019 2018
Lucro Líquido (7.537) (2.220)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
geradas pelas atividades operacionais

Depreciações (171) (11)
(7.708) (2.231)

Variações nos ativos e passivos operacionais: Clientes (119) –
Adiantamentos (283) 2
Impostos a recuperar (144) (14)
Outros créditos (3.944) (51)
Fornecedores 2.721 92
Adiantamentos de clientes 39 –
Obrigações sociais e trabalhistas 216 16
Obrigações fiscais 12 12
Outras contas a pagar 3 –
Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais (1.499) 57
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Acréscimo do imobilizado/intangível (1.729) (1.695)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (1.729) (1.695)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital 20.652 4.657
Caixa líquido proveniente atividades de financiamentos 20.652 4.657
Aumento líquido no caixa e equivalente de caixa 9.716 788
Caixa e equivalente de caixa
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 1.550 762
Caixa e equivalente de caixa no fim do exercício 11.266 1.550
Aumento líquido no caixa e equivalente de caixa 9.716 788

Capital social 
integralizado

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2017 1.600 (226) 1.374
Aumento de capital 2.909 – 2.909
Integralização de capital social 2.400 – 2.400
(-) Capital social a integralizar (652) – (652)
Prejuízo do Exercício – (2.220) (2.220)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 6.257 (2.446) 3.811
Aumento de capital 20.000 – 20.000
Integralização de capital social 652 – 652
Prejuízo do Exercício – (7.537) (7.537)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 26.909 (9.983) 16.926

Ativo 2019 2018
Ativo circulante 12.653 1.565
Caixa e equivalentes de caixa 11.266 1.550
Clientes 119 –
Adiantamentos 283 –
Impostos a recuperar 159 15
Outros créditos 826 –
Ativo não circulante 7.396 2.378
Outros créditos 3.169 51
Imobilizado líquido 174 72
Intangível 4.053 2.255
Total do Ativo 20.049 3.943
Passivo 2019 2018
Passivo circulante 3.123 132
Fornecedores 2.813 92
Adiantamentos de clientes 39 –
Obrigações sociais e trabalhistas 241 25
Obrigações fiscais 27 15
Outras contas a pagar 3 –
Patrimônio líquido 16.926 3.811
Capital social subscrito 26.909 6.909
Capital a integralizar – (652)
Prejuízos acumulados (9.983) (2.446)
Total do Passivo 20.049 3.943

2019 2018
Receita líquida de prestação de serviços 253 –
Lucro bruto 253 –
Despesas operacionais e custos: Despesas com pessoal (4.604) (1.224)
Despesas administrativas (3.531) (1.029)
Despesas tributárias (54) (16)
Outras receitas (despesas) líquidas (13) –
Resultado operacional (7.949) (2.269)
Despesas financeiras (285) (15)
Receitas financeiras 697 64
Resultado financeiro líquido 412 49
Resultado antes da provisão para IRPJ e CSLL (7.537) (2.220)
Prejuízo do exercício (7.537) (2.220)

Administração
As notas explicativas das demonstrações contábeis, assim como o 

relatórios auditados estão disponíveis na sede da Companhia.
João Luis Cumerlato – Diretor Presidente

Márcio Hideki Tamura – Contador CRC 1SP 225.517/O-4

Companhia de Serviço de Água, Esgoto e Resíduos de Guaratinguetá – SAEG 
CNPJ nº 09.134.807/0001-91 – NIRE 35.300.345.584

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Aos 19/11/2020, às 10h00min, no Município de Guaratinguetá-SP, na sede da Prefeitura Municipal da Estância Turística 
de Guaratinguetá sito à Rua Aluísio José de Castro, 147, Chácara Selles. Convocação: Dispensada nos termos do artigo 
124, § 4º, da Lei Federal 6.404, de 15/12/1979. Presenças: os subscritores da totalidade do capital social pertencente ao 
município de Guaratinguetá, o Sr. Prefeito Municipal Marcus Augustin Soliva, os membros do Conselho de Administração 
Srs. João Rodrigues de Alckmin Júnior, João César Monteiro dos Santos, João Vitor Santos Costa, Miguel Sampaio Júnior e 
ainda o Sr. Renato Barboza Valentim, bem como os membros do Conselho Fiscal: Diogo Tavares Margato, Alexandre Augusto 
Rocha da Costa, Giuliano Lobo França, Cristiano Henrique Zaccara e José Antônio dos Santos Martins, que convidou a 
mim, Sr. Hailton Rodrigues de Almeida, advogado, OAB/SP sob nº 233.885, para secretariar a sessão. Instalada a reunião, 
procedeu-se à leitura dos assuntos constantes da ordem do dia que foram submetidos à apreciação. Ordem do Dia: a) 
Apresentação da Nova Estrutura Organizacional e Plano de Cargos e Salários da Companhia, conforme organograma, bem 
como relatório contendo a nova estrutura organizacional apresentados aos presentes os quais fazem parte integrante da 
presente ata; b) Apresentação das alterações do Estatuto Social em função da Nova Estrutura da Companhia; c) Substi-
tuição do Diretor de Planejamento, Manejo de Resíduos e Meio Ambiente e do Diretor Financeiro; d) Indicação e eleição 
dos novos diretores, para Diretoria de Planejamento, Manejo de Resíduos e Meio Ambiente: Bruno Vilas Boas de Castro, 
RG nº 42.151.819-4 e CPF nº 407.170.088-27, para Diretoria de Finanças: Diogo Tavares Margato, RG nº 43.742.178-8 
e CPF nº 227.876.968-56, ambos os diretores com mandatos iniciando em 1º/12/2020. Iniciados os trabalhos conforme 
ordem do dia: a) Foi apresentada, à Assembleia, a conclusão dos trabalhos realizados para Nova Estrutura Organização 
Administrativa e, Plano de Cargos e Salários da Companhia, com vigência a partir de 01/01/2021. Após os necessários 
debates e esclarecimentos a Nova Estrutura Organização Administrativa e Plano de Cargos e Salários foi aprovada por 
unanimidade; b) As alterações necessárias do Estatuto Social para as devidas adequações à Nova Estrutura Organiza-
cional de Companhia, por unanimidade, também foi aprovada, devendo para tanto providenciar sua consolidação. c) 
Dando continuidade à ordem do dia, foi apresentada e submetida à apreciação e votação dos presentes às substituições 
do Diretor de Planejamento, Manejo de Resíduos e Meio Ambiente, Sr. Luciano Nucci Passoni e do Diretor Financeiro, Sr. 
Anderson Antônio dos Santos, tendo sido aprovadas, por unanimidade; d) Considerando a aprovação, por unanimidade, 
das substituições apresentadas no item anterior, passou-se à indicação e eleição dos novos diretores, sendo que para a 
Diretoria de Planejamento, Manejo de Resíduos e Meio Ambiente foi indicado o Senhor Bruno Vilas Boas de Castro, RG nº 
42.151.819-4 e CPF nº 407.170.088-27 e, para a Diretoria de Finanças foi indicado o Senhor Diogo Tavares Margato, RG 
nº 43.742.178-8 e CPF nº 227.876.968-56, colocada em votação as indicações acima descritas os nomes foram aprovados 
e leitos, também, por unanimidade, os quais tomarão posse nos cargos para os quais foram eleitos a partir de 01/12/2020, 
mediante assinatura do termo de posse lavrado em livro próprio, declarando expressamente, sob as penas da lei: que não 
possuem qualquer impedimento por lei especial; que não estão incursos em nenhum crime que os impeça de exercerem 
atividades mercantis ou administrar a sociedade; bem como não serem condenados ou sob efeitos de condenação, à pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, corrupção 
ou suborno, concussão, peculato ou por crime contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Para os fins do § 
20 do art. 149 da Lei nº 6.404/76 e posteriores alterações, os respectivos endereços mencionados nesta ata serão os 
locais onde receberão citações e intimações de processos administrativos e judiciais relativos aos atos de suas gestões. 
O prazo do mandato será de 1º/12/2020 a 01/01/2022. Não havendo mais assuntos a deliberar, foram encerrados os 
trabalhos. Foi então, suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, que, depois de transcrita, lida e 
aprovada, foi assinada por todos os presentes. Guaratinguetá, 19/11/2020. Assinaturas: João Rodrigues de Alckmin 
Junior – Presidente do Conselho Administração; Marcus Augustin Soliva – Prefeito Municipal de Guaratinguetá; João 
César Monteiro dos Santos – Vice-Presidente do Conselho Administração; Miguel Sampaio Júnior – Diretor Presidente 
da SAEG Membro do Conselho Administração; João Vitor Santos Costa – Membro do Conselho Administração; Diogo 
Tavares Margato – Membro do Conselho Fiscal; Giuliano Lobo França – Membro do Conselho Fiscal; José Antônio dos 
Santos Martins – Membro do Conselho Fiscal; Renato Barboza Valentim – Membro do Conselho Administração; Alexandre 
Augusto Rocha da Costa – Membro do Conselho Fiscal; Cristiano Henrique Zaccara – Membro do Conselho Fiscal; Hailton 
Rodrigues de Almeida – Advogado – OAB/SP nº 233885. JUCESP – Registrado sob o nº 538.110/20-0 em 14/12/2020. 
Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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Negócios

Uma das princi-
pais empresas 
em meios de pa-

gamento digitais do país, o 
Mercado Pago — a fintech do 
Mercado Livre — passou a 
adotar o Pix como ferramenta 
para alavancar ainda mais as 
vendas. As receitas líquidas 
do Mercado Livre no Brasil 
cresceram 112% no terceiro 
trimestre na comparação anu-
al em reais.

Pesquisas preliminares 
da fintech sinalizaram ampla 
receptividade: 9 entre 10 ven-
dedores do Mercado Livre e 
do Mercado Pago se disseram 
otimistas com as vendas por 
meio de plataformas digitais, 
com a tecnologia como peça-
-chave para vender mais.

O pagamento via Pix, 
o sistema de operações ins-

tantâneas criado pelo Banco 
Central, é oferecido por meio 
de suas maquininhas Point. O 
lojista também pode receber 
via checkout, link de paga-
mento ou pelo “Pix Copia e 
Cola”, para que o cliente co-
pie e pague pelo aplicativo ou 
internet banking de sua prefe-
rência. O QR Code gerado no 
aplicativo do Mercado Pago 
foi adaptado para aceitar o Pix.

Do lado dos lojistas, a 
fintech de pagamentos do 
Mercado Livre apontou as se-
guintes vantagens:

• O dinheiro cai na conta 
na hora, o que ajuda no fluxo 
de caixa para pagamentos de 
fornecedores, compra de in-
sumos e controle de estoque.

• A liberação dos produ-
tos para o cliente acontece 
de forma mais rápida, já que 

a confirmação do pagamento 
acontece em poucos segundos

• A taxa para aceitar pa-
gamentos com Pix é muito 
menor do que a cobrada em 
pagamentos com cartão de 
débito e crédito.

• Redução das despesas 
com manuseio de dinheiro 
em espécie e troco, com mais 
segurança, seja para fechar o 
caixa ou transportar grandes 
quantias.

• Atrair mais comprado-
res, pois aceitar o Pix permite 
receber pagamentos de apli-
cativos de outras instituições 
financeiras.

• A segurança semelhante 
à de outro meio de pagamen-
to eletrônico, como cartão ou 
transferência, pois tem o con-
trole e a segurança do Banco 
Central.                            Exame

Mercado Livre aposta em Pix para 
alavancar ainda mais as vendas

O advento das 
fintechs e a 
crise do novo 

coronavírus aceleraram a 
digitalização dos bancos. 
Hoje, quase todos os serviços 
bancários podem ser feitos 
sem sair de casa, tornando 
as agências pontos cada vez 
menos visitados por clientes. 
Para dar vida útil aos endere-
ços, o Santander vai transfor-
mar áreas de estacionamento 
em espaços para serviços de 
compra e venda de veículos, 
hub de mobilidade e também 
de alimentação.

O projeto de ressignifi-
cação das agências, como 
define o banco, começa nes-
ta semana em endereços de 
São Paulo, São Bernardo do 
Campo (SP), Curitiba e Por-
to Alegre. De imediato, esta-
cionamentos de dez agências 
passam a abrigar duas inova-
ções. Ao todo, o banco ma-
peou outras 300 unidades que 
podem abrigar a solução para 
o braço automotivo do grupo. 
“Já é da natureza do endereço 

das agências uma localização 
prática e próxima dos clien-
tes. De forma que oferecer 
novos serviços nos estaciona-
mentos é uma maneira de me-
lhorar a experiência do públi-
co que nos visita e valorizar 
a rede física de atendimento 
do banco”, diz Eduardo Jur-
cevic, CEO da Webmotors, 
empresa do grupo Santander.

A primeira delas é o ponto 
de encontro para comprado-
res e vendedores de veículos. 
O local permite aos clientes 
que se interessarem por car-
ro ou motocicleta no site da 
Webmotors (do grupo San-
tander) agendar uma conver-
sa presencial e, assim, conhe-
cer o carro, negociar valores 
e fechar negócio. Em alguns 
desses espaços, os estaciona-
mentos começam a abrigar, 
também, lojas da Loop, em-
presa de serviços de leilão rá-
pido de veículos seminovos. 
Profissionais da Loop vão 
atuar nesses espaços dando 
orientação sobre como anun-
ciar o carro e acelerar a venda.

Santander vai usar 
estacionamentos de agência 
para venda de veículos

Um velho conheci-
do da XP Inves-
timentos está de 

volta tentando tumultuar os 
negócios dos sócios da corre-
tora. David Curley, que aju-
dou a fundar a divisão da cor-
retora em Nova York, entrou 
com um pedido na Justiça de 
São Paulo nesta segunda-fei-
ra, 21, para que o juiz interfi-
ra no processo da criação da 
Newco. A Newco é resultante 
de um processo de cisão feito 
pelo Itaú para que os acio-
nistas do banco passassem a 
ser sócios indiretos da XP. A 
Newco tem hoje pouco mais 
de 41% da XP.

Curley é americano, teve 
participação importante na 
montagem da operação da 

Merrill Lynch no Brasil nos 
anos 90, administrou um fun-
do com seu nome nos Estados 
Unidos e em 2011 foi chama-
do pela XP para montar a XP 
Securities. Ele diz no proces-
so, que corre na Justiça pau-
lista, que teria direito a 12,5% 
na XP Holding por conta dos 
termos do acordo de sua con-
tratação para montar a unida-
de em Nova York da correto-
ra. É uma briga antiga e que 
a XP diz que acabou quando 
fez um acordo com o exe-
cutivo na Justiça americana. 
“Essa ação tenta requentar 
demanda já analisada e re-
solvida na Justiça dos EUA 
há 6 anos. Portanto, não há 
nada mais a ser dito a respei-
to”, disse a empresa em nota. 

Curley saiu da XP em 2012, 
quando então entrou com a tal 
ação que resultou no acordo. 
Na época, ele pedia 5 milhões 
de dólares de indenização.

Neste novo processo, Cur-
ley diz que tem direito a uma 
parte do que o Itaú pagou para 
comprar a XP, em 2017. Ou 
seja, um negócio que aconte-
ceu cinco anos depois de sua 
saída. O próprio Itaú foi arro-
lado como parte no processo 
movido agora pelo ex-XP.

Quando Curley entrou na 
XP, em 2011, ainda faltavam 
muitos anos para a corretora 
virar a estrela que virou, va-
lendo hoje mais de 20 bilhões 
de dólares na Nasdaq.Ao dó-
lar de hoje, a XP vale mais de 
114 bilhões de reais.           Veja

Ex-XP tenta barrar, na 
Justiça, operação de saída 

do Itaú da corretora
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